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Resumo 

Mudanças intensas e constantes têm proYocado grandes transforn1ações em Yárias áreas do 

conhecilnento neste século XX. V clhos paradigmas estão dando lugar a noYos paradigmas, que 

ajudarão na construção de noYas abordagens teóricas n1ais mnplas, que possam não apenas explicar 

fenômenos con1plexos, cmno o da globalizaçao, 1nas tambén1 ajudar na construção de uma sociedade 

ciYil n1.ajs fortalecida . 

Palavras-chave: Paradigmas, Globalização, Sociedade. 

Abstract. 

In the XX century, strongs and continuous changcn1.ents cause great transformations in 

,·arious kno·wledgcdomains. N·e,,·sparadigms are cmergingandhelp usin the construction oflarger 

theorctical approaches. Thisisnecessary to explain con1plex pheno1nenon as the globalization, but 

i tis Yery ilnportant to deYelop a stronger civil society. 
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1 INTRODUÇÃO 

-· O ser humano tem feito n1u~itos progressos em matéria de ciência e tecnologia, 

culminando na grande facilitaçao do acesso à informaçao e a comunicação, que possibi

litou um enorme entrelacamento de mercados. 
~ 

E s 1 ro esso mais conhecido por giobaliza,çao, embora não seja no,·o se acentuou 

Jn -lit tl,f R 'dt' : 1 r ~ . d :cadas, tendo como parâtnetros, por exen1plo, a racíonalidade 
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Coino processo, a globnliz.:tção tein provocado efeit s . . .. -
de custos de produc3o gr.... ·I . . d . . 0 posl tn os (como a reduçoo 

> , ~.-~nc e rapr ez no '"'ces · ' · r -
• . · u so as Inronnuco a~ · d 

111ercados Ylrtu~:ns) e negath·os (c . _ 
1
. _ .d · es' t:? an e GCesso aos 

. orno a I ec uçao os postos de t b Ih - -
no mercado de consumo di . . . . - d d. . . ril ô.l o' gi ande exclusao 

. ' D1lllUIÇao a lYersidade Ctll.., 1) A . , . ~.Lira . 
. seguir sera felta uma apreciação sobre as ün licacões . . ~ . 

. specio.ln1ente ·dnculadas ao processo d I b . I· - p - ~ . que as gi andes mudanças 
geral. e g o a Izaçao estao pro,·ocando na sociedade em 

2 EVOLUÇÃO DOS PARADIGMAS 

A sociedade atual está,experimentando 'T~of·. d . - r. -
· ... " . • P .,. un as tJ. J.DS1ormacoes . · . · . Jntutas consequencins Entr . I .· d t. . , , que ocasionam 

. e e as po e ser meneionad d ·n ld d d 
lnodelos teóricos existentes p . . I' . a a 1 cu a e ·e se contar con1. os 

. ara exp Icar como essas Inucb . . . 
ocorrem. · nças ocon e1n, e porque ebs 

Possivehnente a grande dificuld ~~d . . ··d .c 
b . . a .~ 1 es1 a no J.ato de . ~ ·· . 

nseiam en1 paradigJnas que t- ~ d:. . que as teoi ws ngentes se 
. ; . es ao sen -o questionados e ~ ' 

substiturdos }JOr outros E· . . . . - . ' estao ate mesmo sendo 
. · · , para se cófiipreender m Ih . c -

tual, modernn e complexa t .. " ~-. ' . e oras translorrnaçoes da sociedade 
' orna-se necessano compreende , . d . . .... 

C)Ue ocorrem ao ní,·el teórico. r as mu anças e discussoes 

Steinbruner (1974 }) 1 1) d r: d. 
' · · e11ne para IgD1a co - " . . . · . . . , 

fundamentais e críticas que ser,· d b . mo um conjunto de hipoteses 
enl e aseparao des . ,. 1 •· . d . 

e entre os . - I. . . - . . en' o 'Imento e teonas e modelos'' 
. pa_1 ac Igmas que estno Sendo re-discutidos encontra - . . . . . ' 

J da Cldadanw' o da sociedade civil -- . . . m se o do dn elto naturD.l, 
· ' que sei ao discutidos a segujr .. 

2 · 1 Direito natural 

A aglomeraçoo de pessoas sempre necessitou de um con ~ . 
1 L pudessein propiciar o conví,·io soei· I , ' . d- JUnto de .normas/ direitos 

. . · a , e' ar1os or enamento t- d ' ·· 
) d correr dos tempos com este intuit v· . ~ 1997 . s ~s ao sen o construidos 

I o . 1 en a ( p 1 6) e , d · A 

' . ti.'i de legitimidade ( carismatica tr d. . ·I . ' - . ' l encia que os tres tipos 
I . ' . n lCIOna 'raoonal-legal)· propost M w· b 

I j '111 transpostos para o mundo d . d' . d . os por ax e er 
. . · os 1re1tos os homens. 

O d1re1to c -· ' · · , UI Ismatico era propr1·0 d 5 . d d · G SOCie a es -· . ' , . 
. I r-c ietas e heróis míticos pTed . . d PIImitn as, e re' elado pelos 

J 
. ' OmJnan o os usos e costumes· . d" ·. ~ d' . 

•1 I - ra imiJosta por pod . . . 1 1 ' 
0 . Irei to tJ. a ICional onde 

ei es secu ares e teocraticos - . . · . . 
• .,. , . ~ bns ndo em princ' . 1 . . ·. ) permaneceu p;:n ticulansta por não 

. . · 
1P105 egms UDlYersahstas· e 0 d. · . . . 

I u· . 1 M J rno bas ado m . ' . I . ' lreito natural, que Inaugurou o 
de ' , . lll. ,j· l ' X f ~ . . . pnnopdlo. s, na ei e na administração ... sp j 1i %n d. J. J. I.~Hra 

~ . J s il j r UITI 1 . ] , ] d ,., , 
, ~ , .. · r g1sa rs beran ('11J 1 1J, 1 1 . . 

H I E lll I l ,l\ JIH r h '( • } . .. 'f J. "J J ' I !l . 
' • • .. 

1 P l • • . 1 1 n .f ., 1 n · j t c • 1 J·, ... 1 l · 1 ' 1 '"' ·· ] } II ' U.l • 11 I jl 
li f I I 
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a passage1n do consenso tnágico para o tradicional, e deste para o racional. 

O Direito N aturai, um dos pa:radigtnas da sociedade moderna) consubstanci t 

reYoluções burguesas (Declaraç3o Francesa/ 1789, Declaração de Virginia/ 1776) , b. 

seadas no indiYidualismo Jnoderno, e se tornou a base do Estado Moderno, on k . ( 

desconsidetain as tradições e costumes, e se adota o Contrato Social, cujos elen1 lo . 

constituintes são a uniYersabdade (direitos uniYersais), a imutabilidade, aintemporalid dv 

·e a acessibilidade pela razão, intuiçao ou reYelação, com a função de qualificar cotno j :t. 

ou injusta um. a conduta, 'inculando norma e valor, direito e moral, e constituindo-s · 1 

um padrão geral con1 Yahdade universal (Lafer2). 

O jusnaturalismo baseado nos direitos inatos, estado de natureza e contratos 'Í 1 

foi elaborJclo nos séculos XVII e XVIII, e se constituiu na base doutrinária jurídica por r. 1 

dos direitos do hon1en1 propalados pelas revoluções burguesas, ou seja, ele consid_ § , 

existênci<1 de u1n estado de naturezJ, onde os homens são livres e iguais, e at:raYés d Ult 

Contrato Social (Rousseo.u) decidern Jiyremente instituir o Estado que passa a represeJ t r 

a vontade geral e o bem co1n um. 

O Direito Moderno, fundado no ContTato Social, reflete o deslocament d< 
objeto do pensamento da natureza para o homem, característico da modernidade, 1j 1 

apogeu foi o Iluminis1no A organização do direito con1o saber lógico (codifica . u 

propiciou, segundo Lafer3 a ponte e.ntTe o jusnaturalis1no e o positiYismo jurídico, 11d 

o direito racional e siste1nático foi substituído pel<l idéia de que não existe outro dir ·i I ,. 

for a do Código e da Consti tu içao. 

Para o filosofo inglês e positivista Thomas Hobbes ,. a fonte da lei estaria no p cl 1 

e não na sabedoria, Yis5o esta que torna o Direito instru1nento do Estado (rn.al necess 1 
1 

para superar o homo honTini lupus, e fonte central de todo direito) e não mais vincu1 L• 
\ - . d ' 'd I \ I t " . l a razao In 1\.1 ·ua ou a pra tca socla ·. 

A identificação positivista do Direito e Poder estA na base da instituiçao do E L l 

Moderno, mas a posição de Hobbes foi substituída pela concepção rousseauni 1 I 
' 

Contrato Social (Morse+). Essa mudança ocorreu em ·razão de que a posição da cultu1 .1 

latina (sobretudo dos países ibéricos), baseada na tradição neo-escolástica (funda 1 111 

scolastica de São Tomás de Aquino, que por sua vez se remetia à tradição ttristot 'Hl ·. 
rreYa}eceu em relação~ cultura anglo-saxÔn:ica, de COncepção nominalista (que t ·n ' I 

pr ocupaçao aristotélica co1n o geral pelas substâncias in di Yiduais), e assim segundo V j i 1 

( 1997, p. 20) deu .ênfase ao público, ao Estado, ao todo, em lugar do pr ivn 1 '1 

I AI' , R, ' llso . A r nn:tln ·I tlt ~ Ih· it'm: humanos. Sâ.o Paulo:. 0111 nJ i l."s tras. 19 1. h : VIl H 
I. I i 

1 h U ll / , l H J. 
1 Jl 1 , 1 I' 111 ' I , I ' I I ' IIIJ . 1' 1 1 

/' I I I ' I I I 
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indivíduo, do particular I 

Essa discussão re1nete á dicotomia entre particular-universal, entre Estado

indí,·íduo, sendo que tanto o jusnaturalismo (paradigma ideal, fixo e imutáYel) quanto o 

positids1no (exaltação da razão e da ciência) não conseguiram garantir ao homem seu 
pleno direito de existência na sociedade moderna. 

O Direito Moderno, por sua vez, tem sua influ~ncia no século XX incorporada 

no artigo primeiro da Declaração Universal dos Direitos do Homem da ONU, de 1948, 

segundo a qual "todos os homens nasce1n livres e iguais em dignidade e direitos" .. Lafer5 

comenta que esse artigo foi criticado por Hanna Arendt para ·quem os homens não nascem 

iguais, 1nas tornam-se iguais como membros de uma coletividade em virtude de uma 

decisão conjunta que garante a todos direi tos iguais, uma vez que a igualdade nao é um dado, 

é um construído, um elemento elaborado convencionalmente pela açao do homem, 
enquanto cidadão, na comunidade política. 

Assün, o Direito Mode:rno deveria passar por uma transformação, no sentido de 

p der garantir que o cidadão tenha reconhecido e respeitado seus direitos individuais e 
c< letivos, frente às grandes mudanças que estão ocorrendo no mundo. 

2. 2 Cidadania 

O conceito de cidadania vem da República Antiga, Roma, onde todos os cidadãos 
er:nn iguais em direitos (estado civil, de residência, sufrág-io, matrimônio de heranca ou 

. ' .~ ' ~t ja todos os direitos individuais que dão acesso ao direito ch·il), onde ser cidadão era ter 

pl ·nos direi tosà cidade, e onde os direitos CÍ\is eram direi t~s in di vi duais. Porém es ta\'am 
' ·· cluídos da cidadania as mulheres., os escraYos e os estrangeiros. 

O conceito de cidadania enquanto o direito a ter direitos passou por muitas 

il llerpretações. Os direitos individuais de liberdade, igualdade, propriedade, de ire vir, 

liJ·eito à vida, segurança etc . , for:un conquistados no século XVIII, e se constituem nos 

l'h·eitos civis. Por sua vez os direitos á liberdade de associaciio e reunião de orcrani.zacão 
,, ' b ' J 

r ' lítica e sindical , à participação política e eleitoral, ao sufrágio universal, foram conquis-

Lodos no século XIX, e se constituem nos díreitos políticos. E, juntos, direitos civis e 
f I lítiCOS, C0ilStÍtuen1 OS direitos de primeira geração. 

Jl os díreitos ao trabalho, à saúde, à educação, à aposentadoria, ao seguro-

, emprego, foram conquistados no s6r;u]o XX, e se constituem nos direitos sociais, 

· nnômicos ou de crédito. Estes direit'lS sociais siio também denominados direitos d 

s · •unda geração, conquistados pelas lutas operárias e sindicais, e tornam reais os direitos 
I ( l 1 ai . 

I~ I I I I I 

I li "' 11 I 1 
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Vieira (1997, P· 22) aponta que enquanto os direitos de prilneira ~eraç . 

demandam 0 Estado 1nínilno, os direitos de segunda geração demandam uma atuaçao 1 

d d. E · · · 1 ·. ·d ue na segunda metad \1 forte e presente por parte o Esta o. sse autor ass1na a a1n a q . . 

século XX surgiran1 os direitos de terceira geração, ou seja, direitos de Interesse d1fu t , 

onde 0 titular não é mais o indivíduo mas grupos humanos ''como o poYo, a na . 

coletividades étnicas ou a própria humanidade", que reivindicam direito i paz, o 

desenYoldmento, ao m.eio ,nnbiente. Ele ainda tnenciona o surgimento, mais rec n 

mente, dos direitOS de quarta geraçno, relatiYOS a bioética, que Se preocupa COI I 

preservação da vida e a regulamentação de noYas formas de Yida possíbilitadas pel. 

engenharia genetica. . . 

Segundo Vieira (1997, p. 24), a religião também contnbu1u for~e~ente p 1 

r ealcar ou para reduzir 0 desen,·olvünento da cidadania. Enquanto os calYtnJstas h .1 I 

des:s reforcara1n o individualislno e favoreceram a cidadania, colocando ênfas .Ih 

sociedade, ~ não no Estado; os luteranos da Alemanha, por sua yez, reforçnran1 .1 

obediência ao Estado, car.:tcterizado pela aceitação da autoridade e um forte senso d 

nacionalismo, se afastando da política segundo inspiração agostiniana (que po~ sua · · z 
I 

de inspiraçao platônica). A igreja catóhca, por seu lado, ao apoiar as monar9 ll 1 

absolutistas cat6licas nos séculos X\'I ao XVIII (para opor-se à Reform-a Protestan t 

reforcou 0 Estado Central, ao contrario do ca1Yinislno, e t;unbem ao contrário d 1 
) 

desenvolYeu uma fraca identidade, que ocasionou a proliferação de seitas. 

Se para os antigos, a identidade coletiva estava fundada no pertencimento o.~ ·~ . ' 

cidade, para os modernos o pertencimento está ligado à nação, sendo que para V u 1 

(1997, P· 25) "a construção da cídad:mia plena exige um sábio equilíbrio entre ~s lo 
espaços_ 0 público e o priYado,' ~ou seja é necessário "buscar a ~ntegraça~ da so~dar~ • I 

familiar, existente no espaço doméstico, com as regras 1mpessoms, racrona1 , d 1 

instituições publicas". 
A sociedade civil pode ser concebida, segundo Vieira (1997, p . 27), como S[ I ' 

alem da famHia e da localidade e aqué1n do Estado, não apenas como mercad , I I 1 

também como boas maneiras co1n os amigos e· tolerância para com os inimigos ( p c I 

hills, 1991). Dessa forma surge o tenno ci,ilidade, que representaria a pont 1 t1 

s ciedade civil e 0 Estado, tentando explicar o paradoxo da construçã.o da cidadani J · 111 

~oc'edade dominada por valores individuais. 

A ch·ilidade se traduz na atitude indiYidual de preocupação com o bem I '1l .I i 11 

~· it n:idéiadeespíritopúblicoqueseperdeunasociedadedemercado, es OJ , l it 

11 s u a, 1 a onduta de uma pessoa cuja autoconsciência individual está par i In' 111 

I· br ·d rlninada por sua autoconsciência coletiva. . 

l rin ·ípi a nacionolidade, desenvoh·ido nos séculos XVIH XIX s I I 

. I 1 d [ r · · (1 a .. i 1. 1 i. lin1ito esta últüna n 'I ,, ~o l · r ri · ri I d 
11 1 1 • . u 1 1 11 li "u d 1 . i nt · 1 1 1 1 u (, r , 1 t'tl 1 i · 1 1 i 1 i I ' I I ' ~ 'H ' 1. t 1. • 

,,,,, I l I , I 
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,· nalidade contrapõe o pensamento conservador ao progressista. Para os conserYa

dor s, a cidadania se restringe ao conceito de nação, fundada na filiaçao e vista como uma 

r I ão de sangue entre membros de uma Nação (jus sanguinis)6
, não consíderando os 

inligrantes e estrangeiros. Os progressistas, por sua vez, fundamentarn a cidadania no 

'{ 1 t ~ato, não a restringindo á ordem biológica. 

No plano jurídico, a nacionalidade é definida pelo criterio do jus soli ou pelo jus 

,.,. 1nguim's. Pelo jus soli o nacional de um país é quem nele nasce, enquanto que o jus 

, o~nguinis define nacionalidade pelos laços de sangue. Para este último , o filho de um 
~ . . .. . ' .. mtgrante ou estrangeiro sera sempre estrangeiro. 

Vieira ( 1997, p. 31) assinala que «recentemente concepções mais democráticas 

J 1· curam dissociar co1npletamente a cidadanin da nacionalidade>>, contemplando apenas 

1rt a «dimensão jur ídico. e política, afastando-se da dünensão cultural encontrada etn cada 

11. ·ionalidade»·, apresentando uma proteção transnacional como a <<proteçao dos direitos 

hLnnanos», possibilitando assün a participação em uma comunidade política indepenclen

t -- a questão da nacionalidade. 

A discussão que COinportaoDireito e a Cidadania no pensamento moderno, possui 

"~rias an6.lises, como a Teoria Liberal , a T'eoria Marxista, a Teoria da Burocracia, o estudo 

· bre as relações de poder efetuado por Foucaule e a Teoria da Açao Comunicativa. 

A Teoria Liberal, baseada na filosofia indi\'idualista, fundada nos direitos de 

prilneir:::~. geração, atribui ao governo apenas a garantia dos direitos civis e políticos (Estado 

Mínimo), deixando a ath idade econÔ1nica a cargo das forças de mercado, que seriam a 

'mica soluçao para o problema da produçao e distribuição da riqueza (Adam Smith e amao 

i1 Yisível do 1nercado). Vieira (1997, p. 33) aponta que esta teoria tem dominado entre 

>s países desenvolvidos e em n"luitos e1n via de desenYOlYimento, e se caracteriza entre 

> ltras coisas pelo desprezo dos direitos sociais, nao tendo resolvido o proble1na da 

I sigualdade entre os hon1ens, e netn a atribuição da condiçao de cidadão a muitos seres 

nn anos. 

•• 

] á a Teoria Socialista priorizou os direitos de segunda geração ou sociais. Criticou 

1 · m ente o Direito por considerar que ele integra a estrutura do Estado, defendendo 

1 •1 ·onjunto de normas que regulam as relações econômicas de produçao, em defesa dos 

I 1n.:mha c a Itália. seguen1 esse prindpio, enquanto que Brasil e França seguem o prindpio do jus sol i, 

11 •t·j· é 1 a íon I aquele qtle nasce em seu solo, sendo considerado um direito mais a,l rt 1 is ! ' a . s:1) 

. I 1 1 i . )S imigrant s. Porém, hoje coma r·edução de conqui:tas so ··i::tis no. P· f • d·• IH 1• I' • J Hlnth , 

''I' •,' in r · d s par ido.s de · xtn~m dit.· it r1u • · rn ~ Fnu ' , pl i.t q 1 1 ' '' '' . 111 :w'11 1~·. 
I til . 111111 • . • ·OiilJl. hHI .ti T •o1 •'lo .l 1 l11~, lt t. 1.H ·tn h , •jl.tltllltl l11 1111 

I I I I. I 

,, IJ I I I 1 1 
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interesses das classes dominn.ntes, e não faxorecendo, portanto, a cidadania. 

Para
0 

economista e sociólogo alemão Max W eber a modernidade estaria permead 

pela racionalidade instrumental-co gníti v a da ci ência
8 

e da tecn~ lo gia, onde o ~irei to com 

ciência também é perpassado por esta racionalidade , constrmda pela secula.nzaçao e P 1 

etica protestante do trabalho. . . . . 
Levando-se em consideraç3o essa posição, pode-se dizer que para a T eona ·l . 

Burocracia, 0 Direito se configura em mero emprego de meios técnicos par~ obter a~g~ns 
fins, influenciando a burocratizaçao do econômico e do poli ti co. Neste sentido: 0 Direi t. 

contribuiria para a des sacralização dom undo, onde o senti do da vi da não se exp~ can ~ mals 

pela religiao e filosofia, ficando a mesma desprovida de sentido, ao po,n:o da racron~~dad 
ter promovido muita opressão, inclusi,·e duas grandes guerras, de trag1cas consequencJ s 

para a humanidade . . _ .. 
O filósofo francês Michel Foucault9 , por sua yez, acreditava que o mundo nao · 

explica por sentido ou valores, mas sim por forças que se ~ncontram ~~ conil~to: se~d 
as mais importantes as constantes nas relações de produçao . . Nessa \'lsao o D1re~to t n 

papel fundamental para junto com o poder político e econômico formar a soCiedad ., 

obrigando o homem ao trabalho. . . 
O filósofo francês Gilles Deleuze (apud Vieira, 1997, p. 35-36)

10
, por seu lado, 

critica a posição de Foucault argumentando que as sociedades disciplinares estão perd . · 

do espaço para as sociedades de controle, onde a informatização dos process_os fer~lt( 
a comunicação instantânea e o controle contínuo. A produção, portanto, nao e ma1s < 

instrumento de contTole, n1 as sim o marketing, nesta no ·a fase do capitalismo. 

Para J ürgen H abermas 11 , soci6lo go e fil6sofo alemão, a modernidade é um pro j t< 

s Para Weber a racionalidade instrumental perpassa todas as esferas da yida (social , econômica, poHti · 1 

cultura), promoYcndo a monctarização dos \·alares . 
9 Para Foucault as formas jurídicas de apuração da yerdade estão baseadas em três sistemas: o da pro\·a.) o d 

inquérito e 
0 

do exame. O sistema da pro,·a ,-i gorou na Gréda arcaica e no direit: germ~nico antigo:~~ . ~ ', 
os conflitant .

5 
resoh·iam as pendências entre si, in.Yocando como prova desde o JUramento a~s deu~ s •'

1 

a J u a corporaL O sistema do inq ué rito Yigor ou d <l final do século Xll a o XV lll, e busca'"" a • puraça 
0 

da ' · r< I . I 

111 
dian . :l. inYC tigação, onde o crime paSS<J.Y:l a ser considerado uma falta P,<lracom o sob~rano, -. 1. 

1 
.1 

; gi r p oração na forma de mui tas . O sistema de ex a m c, característico do se cu! o XX, base"': s~ na h s ·: l. I 
1 

,.,g 1 .n pr gada pelas instituições fechadas como a fan1ilia, a. fábrica, os hospÍCios, ~s ~1osp1tn1s, n pn. m • 

1 i K . nclo-s no confisco do tempo c corpo dos indh·iduos, objeth·ando domestJca-los e ad J t -1 " 

'"' ., :sid l s 1 I roduçã.o . Elcaindaevidcndouqueosistemadoinquéritoproduz.iuaatitudeb~ ~ i ~~ : t'. l'' 

~ · riação das ciências naturais. Ja o sistem.a de exame propiciou o descnvol 'U1 ' l u I 
c pu• 11 UJI ' )( l 

1 11
, li ( lo r'i , 1 I . i < logia, da pedagogia, da psi<tuiatria 7 da economia, da admini ·trnç5o. 

11 l l•ll 1.:/.I~ Ci 1 s. Pourp. rlr:;. P ·· ·:I s Editions d e Min li, ~9 
1'\. l i I I M s }tll I ' • Tlw 111 i lll'lfllrtllil ·. th·., tic.n. n ). h 11 ' n. ,, I I\ I. ~. s, l JS ~.h . ( I w 

I 1 1 I 11 '11 
J f, •• t I .I li I I I / I I I 11 I •' I I I I • 

I ' I 
) ,, 

I 



134 

inacabado que ainda con1porta sah·ação. Em sua perspecth a, a saída estaria na aceitação 

de u1na razã.o comunicati"ra, fundada pela linguagern, onde o emprego da ''lógica dialogal" 

da ação comunica ti' a faria cessar o processo de 'reificação' e a 'colonização' exercida pelo 

sistema sobre o "mundo da vida". Dessa forma, o Direito passaria a ser ancorado não mais 

na ciência, n1as sim na In oral, sendo incumbido de formalizar normas que orientem a busca 

do consenso, pelo diálogo. 

Os pensadores pós-modernos, por sua vezt apesar das grandes diYergências, n&o 

acreditam que metat eorias possam explicar o mundo tal como ele se encontra hoje, onde 

a p6s-modernidade tem suas bases no transitório, fugidio; efêrnero, e onde os pressupos

tos das teorias n1odernas ( desenYolvimento, progresso, produção, gênese, trabalho) não 

têm mais força de explicação. A esse respeito, Lyotard 12 e Baudrillard13
, apud Vieira 

( 1997 , p. 38), m·encioníllll que a sociedade pós-moderna se car acteriza nao rnais pelo 

econÔmico, mas pela informaçao, pela comunicação e pelo sin1bólico (Yide Internet), 

onde no. o mais pr edomina o paradigma da produção, necessitando portanto de noYas bases 

de análise. 

Para Vieira (1997, p. 38), embora haja muita polêmica atualmente, o Direito 

continua tendo uma importância significativa nas principais correntes de pensamento, 

pois possibilita nos Estados democráticos que os indivíduos e grupos se organizem 

pleiteando no"' os direitos universais, propiciando o desenvoh·imento da cidadania uni

yersal. 

Esse novo conceito de cidadania estaria mais próximo .das grandes discussões 

atuais, impulsionadas pela glohalização dos problemas que dizem respeito à humanidade 

e que ultrapassam as fronteiras nacionais, tais como a defesa do meio ambiente ou a 

sobreYiYência da especie humana, podendo-se falar em uma sociedade civil global. 

2. 3 Sociedade civil 

O conceito de sociedade chil vem se apresentando de várias formas no transcorrer 

do tempo. Na Idade Media, a societas civilis não distinguia -sociedade do Estado. No 

séculos X\TII e XVIII o conceito foi empregado pelo filósofo inglês Thomas Hobbes e pelo 

escritor e filósofo francês Jean-J acques Rousseau para diferenciar a condição de estado 

natural, onde os homens viviam em liberdade, guiados pelas~·paixões e necessidades 

(societas naturalis), de uma sociedade regida por leis e dirigida por um corpo político, 

onde liberdade e razão deveriam coexistir (socíetas cililis), fundada na concepção do 
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contrato social. 
No século XIX, o filósofo alemao Georg V\T. F. Hegel empregou o cone itt l 

sociedade civil no sentido de admitir que as regras de mercado são fundamento.· . p 1 • 

estruturar a sociedade ci,~il, e que entre esta última e o Estado haveria uma gam l• 

instituiçoes que contariam com uma ética, que não poderia partir do 1nercado . 

posiçao foi criticada pelo filósofo e econotnista alemão. Karl H. Mar_x, ~ara qu.·l I, 

dicotomia entre proprietários e não-proprietários dos metas de produçao so poderl ·' ' 1 

superada con1 a aboliçao dn cl;:tsse burguesa e do Estado, que lhe serviria como instru · 1 

to político. Nesse sentido sociedade ciYil e Estado estarian1 fusionados. 

Antonio Gramsci) filósofo e político italiano, criticou a posição de Hegel d J'l 

3 sociedade cjyil se reduziria à defesa de uma esfera dominada pelo direito de proprie ~ 1 

e Marx pela redução econo1nicista da idéia de sociedade ciYil. Para ele a sociedad ·i 'll 

seria um nível interinediário de socialização entre grupos primários (agrupam - 1 I · 

naturais em torno da familia) e as nortnas racionalizadas pelo Estado) ou seja, u1n lo -1 d · 

organização da cultura. 
Para Vieira (1997, p. 51), teoricmnente existem duas grandes · correntes ) .' 

conceituam sociedade ciYil. ~<A prüneira, tributnria da Yisão antiabso1utista de Locke f o 

sePUida por Adarn Ferguson e Adam Smith, que enfatizam o caráter econômic d 

so~iedade civil e sustentam que as pessoas podem se auto-regular no mercado s 1 • 

intervenç-ão do o-oYerno. A seCJundo. se inscreYe na tradição de Montesquieu, Rou · .u 
o b ~ 

e TocqueYille; ressaltando as re1açoes sociais estabelecidas por agentes autonom -s · 

. Para Vieira (1997, P· 44 ), 1'0 conceito de sociedade civil Yen1 sendo cada Yez n 

utilizado para indicar o território social ameaçado pela 16gica dos tnecanismos polhi 

administratiYOS e econômicos, bem como para apontar o lugar fundamental p r 

exp~n1sao potencial da de1nocracia nos regilnes den1ocr:Íticos-liberais do Ocident . 

É importante lembrar que quando a sociedade cidl nao consegue estabelecer ll 1 

mediação entre seus atores e as forças de mercado ou o poder administratiYo do Est. d1 
la se anto.gonizacQm. essaS esferas, OU seja, Se ContrapÕe alógicadolucrQ e.à logic~ poHtl I 

lo IJoder advoo-ando a solidariedade social, a justiça social e a autonom1a dos c1dad o ,, 
' b l l' . d E e 'S antagonismo e fundamental para defender os espaços ameaçados pe a og 

• s1st ma. 
Vieira (1997, p. 53) menciona que "a noção de sociedade ciYil muda con i I l' 1 

\. h nt a partir dos anos 70", onde os moYimento~ têm o papel de for~ar a r f 1 '' 1 

~ · r 1t 1ral do Estado, ou seja, os moYimentos sociais não querem a dissoluçao d L.· l. dt' · 

11 • • n f rt 1. in1 nto I .s f rmas societárias de organização, protegendo a lib ~ · t dt • 
• r , i rl ,1 1~ }l ·d dl ::; • . p j11li -. r 1to-r gub.çaoeconômica. E t ut r, ainda , o·r ., t.1 1u 
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Habennas se re1netendo no Iluminismo, tenta resgatar o poder elnancipatório da 

r. zilo, denominada por ele de "razão comunica t'va", que no contrário da razão instrumental 

d Weber, estaria fundada no diálogo, e não no sistema (economia e política). Pa:ra 

I I abermas a "razao comunicativa se encontra na esfera cotidiana do mundo d4 Yida'', sendo 

1ue as disputas entre o mundo da Yida e do sisten1a ocorreriam num espaço socíal, e se 

· nstituiria na disputa política funda1nental das sociedades conteinpor5neas, exigindo 

s , gundo VIEIRA ( 1997, 54/79) ''o desenvoldmento de capacidades para a -ação política 
rtuin nÍYel acima dos Estados-Nacão e entre eles" . 

• 

No 1nodelo de Habermas o D]reito tem papel fundamental, ancorado não n1ais na 

r zão (que segundo Horkheimerl 4 ''tornou-se irracional e e1nbrutccida '),. mas sim. na 

1 10ral. Assin1, o Direito se constituir'a num elemento funda1nental par a propiciar a busca 

lt diálogo e do consenso, e tentaT resol\'er as reivindicações dos grupos ou indivíduos 
nos espaç?s públicos da sociedade dYil en1.ergente. 

Esse processo seria necessário para corrigir a dissociação entr as estruturas 

,·1 tênücas das estTuturas comunicatiYas do mundo da Yida, ocasionada pelas estruturas de 

r cionalidade. Neste cenario os atores prh·ilegiados seriatn os lno,·ünentos sociais, que 

lutam contra a reificaçiio e a burocracia, a tu ando em nome da s o li dar i edad e ameaçada pela 

r· cionalízação sistê1nica, ou co1no aponta Ianni (1993, p .. 120) pela burocratização do 

1 nundo. Os In.oYimentos sociuis, assim, terimn o papel de coadunar as açoes entre o 
r:stado, o mercado e o mundo da ·ida . 

Para Vieir<:t (1997) p. 58), o conceito de mundo da Yida n3o se traduz automati

. n1ente etn sociedade ch·il, n1as possui duas dimensões . U1na que seria o conser,·at6rio 

J. s tradições imersas na linguagem e na cultura; e a segunda que abarcar ia instituiçoes e 

f orn1as associatiYas comunicativarnente reproduzidas que buscariam a integração social, 

I ' que segundo Cohen e Arato 15 se identifico.riam co1n a sociedade ciYil. 

Em se tratando de instituição, é digno de menção que o prestígio de instituições 

( '( 1110 os partidos políticos Yêrn sofrendo un1 o.balo muito grande após os anos 80, 

pr Yocando um distancin1nento ainda maior entre o Estado e a sociedade ciYil, que nilo 

. sente adequad::nnente representada pelos políticos en1 atividade. E esse fàto te1n 

11r Yocado o o.parecimento e fortalecünento de formas associatiYas fora do espaço do 
J •stado e do 1nercado. 

Estas noYas formas associath·as (1novimentos sociais, associações da cidadani a; 

C N s
16

, te .) n5o se confundem com os lobbies (grupos de pressão que usam o Estnd 
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parJi alcançar seus interesses) uma Yez que estão em defesa de direitos da socieda~e ~h· il 

(cidadania) na esfera pública, se permitindo o dialogo com ou~as formas ~r.gannatlvas 

como sindicatos ou partidos. E a orientação política destes rnO\l.rnentos SOClals, se,gun~,o 

Habern1 as se dá tanto na esfera defensiYa, quo.nto na ofensiva, por isso eles tamben1 sao 

chamados 'de atores duais. Exemplo desse tipo de mm·imento social seria a Açiio da 

Cidadania Contra a Fo1ne e a Miséria, que foi coordenado pelo soci6logo Herbet de Souza, 

o 'Betinho', oté seu falecimento em 10/08/97. 

Nestes tennos, a sociedade ciyil hoje não estaria etn oposiçao ao Estado ou a. 

mercado mas seria uma terceira dimensão da Yicb pública, pregando não a co1npetição 

econômi~a ou a luta pelo poder, mas a solidariedade. Vieira (1997, p. 63) co~sidera qu 

não se trata de um sinônimo ·de sociedade, mas sim de um o noYo. forma de pensa-Ia, send 

que ela não está pronta, mas pelo contrário, te1n que ser construída, reforçada 

consolidado, pelas forças sociais organizadas. . . . 

Paro. Ianni (1993 , p. 95-105) a sociedade global ílbre outraspossi~Ih.dad~s ~ara a 

realização da modernidade , u1na yez que resgata a uniyersalidade da razao Iltt~I,~Jsta , 

neste processo de fetichismo e desterr itorializução das coisas, pessoJ:s ,e . Ide,Ias, o 

intelectuais con1o a mois cosmopolita. de todas as elites (por terem acesso a n1r1as hngua , 

A • • 1 ·c·onament·os e yi,·ências internacionais) podem contribuir positiYam. en· · C011Yel1IOS , 1 e a 1 · · ' 

no sentido de que "0;s unh·ersalidades presentes na ilnnginaçno filosófica, cientifica 

artística t11lvez possam in1pregno1r as metatnorfoses da histÓTia". _ . ! 

P ' r . · ( 1993 p· 113/114 I 116) alerta q.ue "essa transformaçao de hon -orem, ann1 , ... 

zontes não é nem tTo.nqiiila nen1 imediata. Realiza-se de n1odo contraditório, criativo 

1 . - t' . '' AI' m d1'sso .... "cidadania compreendida co1n0 soberania, ünplica il CieStlU 1\0. C · , u . . 

·À. • [ ] · ·e [ ] "n· esta altura da história o que predomina é a multidão d autoconsc1encia, . . . . . . , 

trabalhadores, populações ou coletividades nacionais, dispersas em grupo, ~tnias, min. -

rias, classes, regiões, culturas, religiões, seitas, Hnguas, dialetos, tTadiçoes cu~tur~:u s, 

todos me1nbros de umo estranha aldeia global", [ ... ] "em que se dispersa uma 1me1~s 

multidao de solit6rios, inventada pelo alto, satelizada, eletrônica, desterritorializada" . 

Vieira (1997 ~ p. 65-66) menciona que as ONGs Yêm tendo participação releYnn 't 

neste processo de tTansformaçao da sociedade ciYil, pois exercendo "pressoo que vem 1.1 
sfera social-p{1blica elas ajucL:nn a reformar e a de1nocr~tizar o' ~stado, o ~nerca~ , · ~ 

""' · ~t~d s" [ ] "leYo.ntando :1 bande1ra da et1ca, da c1dad~n1 , L orporaçoes e os pai 1 o , . . . . · .. . _ . . 
d 111ocracia, da busca de um noYo padrão de desenYoh··imento que nao produza a x l 1. •1 

.·u jol e a d rodaçao ambiental". 

I 1111 1 ( l CJ 3, 1 . 7 -6 8), se referindo o. dados do PNUD (Programa das N '( 

l Iui • . I I , 1 , , 1 c , , • 1 ·in1 'n · ), videncia que "o1s ONG: h n · fi )am 25 ill h 1· 

I'. OI 

'I I'''" 
I 11 ' 

I' I I 

I 

1. · · nl ·h 1 :1 to' , [ ... J " · 1·n n c h .I •1 ' ) L 1 s p ' · d · 11 ·I u 
d I 11 1 11. ,1, ' 'd1 'u1.1 ,' d

1 
' ll. ~~ 11 1 11 ' 1,, ln,lf', I .1lJ. ~~I r 

I H )fi ' I" I I i I f I ' d j I I I 



1 3 8 

·imento, se constituindo no quinto maior grupo doador. Para o autor, às vezes as ONGs 

. · aliam aos Estndos ''para exigir do 1nercado o equacionamento dos custos sociais e 

~ mbientais da produção exigido pelo desenvolYimento sustenta' el'', outras yezes se aliam 

I o mercado "para exigir do Estado a, realizaçã.o de reformas democráticos que aumentem 

. ·ua eficácia administrati\-a". 

Quando as ON Gs sào formadas espontaneamente pelas associações ciYis, ha a 

l ndência de realizarem realmente um trabalho importa.nte em nome da sociedade civil 

dobal, tnas quando são criadas de cima para baixo, por iniciatiYa do Estado ou do mercado, 

l' são especialmente financiadas por eles, elas correm o risco de ter a autonornia 

l rejudicacla. 

OeYe ser ressaltJdo que esse t-raba ho, que Yem sendo desenvolvido pelas ONGs, 

._ é pouco te1npo, era ridicularizado, tendo sido tratado como sonho de puristas. Mas, 

·orno Max Weber17 rnencionou, o homem não atingiria o possÍYel, se não objetivasse 

. l cançar b impossível. 

E, essa busca pelo ilnpossÍYel tem. proYocado grandes mobilizações, ao ponto de 

·fitar cada Yez n1ais se propalando a defesa do coletiYO, que tem umJ. de suas praças mais 

Luantes nos EUA. E como rnenciona Gaddis 18 "quando as luzes do conserYantismo 

.tn ri cano têm de invocaT o retorno do sentido do interesse coletiYO; então as forças da 
f 1· . grnentação já foram de fato longe". 

lanni (1993, 119/123) lembro. que esse exercício de uma noYa cidadania., ntuna 

110 ·a sociedade que é global, necessita que haja autonomia, o que se contrapõe à l6gica 

ional da eficiência rnáxima, da conYeniência rn&xima, da economia de ternpo e espaço. 

I: o indh·íduo neste nOYO contexto 11ão poderia ser tido como u1n pequeno deus, que se 

, msidera auto-suficiente, uma Yez que ele se111pre é dependente dos outros, das idéias, 

L1 natureza, da sociedade. 

Neste sentido, o homern hoje esta diante de um noYo encontro entre o 

I 11 ropof~gico versus o solidário, a barbárie versus a civilização, ou seja um novo direito, 

!H nova cidadania, uma noYa sociedade civil está ern discussão e em construção, pois 

, l en1 notou o fisósofo alemão Herbe1·t Marcuse 19
, "a razao, esp1rito, rnoralido.de, 

f n h .cimento e felicidade não são o penas categorias da filoso.fia .. burguesa, dizem respeito 

\ I 11 11idade", cada Yez 1nais tratada em termos globais . . 
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3 PROCESSO DE GLOBALIZAÇÃO 

A globalização se constitui em um novo paradigma que está sendo tnuito discutid 

nestaS duas ultimaS déco.das, e a intenç3o aqui é de e\'idenciar COlTIO este paradigma S '
1 

colocado frente à questão do diTei to, da cidadania e da sociedade ciYí1 que se transfonn 

em global. 

3. 1 Moderna tendência 

Para Ianni (1993, p. 84), "as concepções sociais, econôrnicas e políticas que t"m 

forjado o nosso destino de homem moderno" se desenYolveram na Idade Média até s 

seculos XVIII e XIX, numa pequena parte do mundo (a Europa), e se propagaram e 

impuseram ao resto do planeta ~'en1 gronde medida pela violência da colonização". 

Assim, Ianni ( 1993, p. 55 ~ 60) aponta que a história do cnpítahsn1.0 pode ser vist • 

con1o c' a histÓria da mundializaçao, da globalização do 1nundo", nesse sentido é u 

processo que tem mais de 500 anos, que se1npre teve um escopo internacional, e q ( 

ganhou dünensões globais nos últirnos 2 ou 3 séculos. E, enquanto processo, experin1 -n

ta modificações de forma em diferentes épocas, tendo assu1niclo deno1ninações tais con 

"sistema colonial, ünperialisn1.o, Jnultinacionalizaçao., n1.undialização, globalização,, . 

Portanto, a globalização represento. um processo que embora não seja. no · , 

segundo Vieira (1997, p. 76/77/78), ganhou u1na dinâmica muito significatiYa co < 

processo de internacionalização da economia desde a segundo. Guerra Mundial, e alcan 

grande expressiYidade nos anos 60 com a "expansão da e1npresa transnacional, pela n · ,. 

~di Yisão internacional do trabalho') os e1nprestitnos bancários 'baratos' do n1ercado <l< 
"' llrodóla.r e o boom petroleiro n1undial''. E, nos anos 80, potencializando esse proc ss , 

ocorreu a re,~oluçao da informática e d::1.s comunicações, ocasionJndo uma reestrutura -

1 o siste1na capitalistJ. > pois houYe a descentralizaçao espacial dos processos produtiY . ~ 
r ande interligação entre os mercados financeiros. 

A Yertente n1ais estudada do processo de globalização se encontro: no â1nl it 

nômico. B.-:tsta Yer a produçao óentífica a respeito, tanto ao nh·el nJ.cional, qu nt' 

int rnacj onal. ProY~Yelmente isso ocorra de\ ido à importância que o sistema econ " 1 i · 

r .p1~- s nta para o n1undo co.pitalistJ. Mas a globalização se apresenta como um pr 

)li "' além de econômico é histórico, social, político, cu1tural e .:nnbiental. 

Tratando da análise do processo de globalizJção, Vieira (1997, p. 80/81 I 1 O~) 
11 •l lnti 4 l 1 in, , lh 1 n ões, quois sejam: 

t • 11 l : < 1 l . agentes mais dinârnicos são as empresas e on 1 1 r :1 I 

''"· 111 , l,lcr, rl 1 r qu - oJnrcadosesobreponha.à.front -ir 

111, , ,, 11 1 ' 1,1 d 11 1. i l I· ) i } p li ti ' l h I L an ~ la l . , .' 11 l 1 p I ' 

UI I . 

' I 

I I I I • 

• 
I H1 ,, ·111 '' llfltl • 



140 

-política: a figura do Estado nasceu no século XVIIf pelo Tratado de Westfálin.. 

I ~ s te tr~tado atribuía a cada Estado autonomia sobre seus territórios e populações, sendo 

<jlle n a segunda metade do século XX nasceram ·várias instituições intergoYernamentais 

O NU, U.E., etc.) de caráter global ou regional, '·'que embora possam ser consideradas 

m briõ.es de autoridades mundiais- não têm poder real que Yá além daquele outorgado 

J los d1ferentes Estados". Hoje, a figura do Estado perde importância pois a opção pela 

so ber.:tnia não tem mais significado no mundo globalizado, onde a ética da defesa nacional 
cf-i tá sendo substituída pela ética da defesa planet.lria; 

- social: o processo de globalização da economía tem produzjdo exclusão social 

t tnna dhnensão nunca Yista na hist6ria da humanidade. Perto de un1 ter-co da forca de 
~ > 

I ro~alho está ociosa (35 milhões só nos países desenmh-idos), e 600 milhões de pessoas 

n Asia, África e América Latina habitam em locais precár ios que representam ameaça~ 
.·. úde e a \ida, e mais de m eio m ilhão de crianças entre 5 e 9 anos trabalham praticamente 

d graça (92,2% não recebem nenhuma remuner ação e trabnlharn até 39 horas por 
;-; lnana); 

. - ambiental: ligadn à grande degradação dos recursos naturais do planeta e se 

, .. n:1gura em uma grande preocupação da humanidade atualmente, Estima-se que as 

• tJndades de desmatamento , superexploração das terras culth·adas e o uso exagerado de 

1 rras para pastagem provocaram a deser tificação, sendo que em 1990 essas atiYidades 

. r tavam um terço da superfície dos continentes e atingiam 1 bilhao de pessoas (20% da 
1 H pulação mundial); 

. . , , -cultural: o processo de americanizaçilo do mundo, ou a adoçiiodo 'american way 

o f hJe , tem padronizado as fonnas de pens~u·; Yestir ,. se alimentar, consumir, reduzindo 
·, la Yez 1nais a diYersiclade da conduta humana. 

Trata -se, segundo V' eira (1997, 70/71 ), de '\nna nova revolução, fundada na 

t1 d Toeletrônica, na informática e nas telecomunicações, que desterritoriahza 
0 

indh·1-

d i1 ,, configurando um novo modo de 'ida", um nm·o tempo onde as "nações buscam 

1 l 11 ·ger -se formando blocos geopolíticos e celebrando acordos sob 0 controle d 

1 .J, ,.,n izaçoes internacionais, C01no o FMI, OMC (ex.-GATT), BIRD, ONU OCDE 
) ') ' 

d ·. ·',organismos fortemente influenciados pelos EUA, e que se encarregam de difundir 
~' I" f or n1.<1S liberais". 

É um processo que se caracteriza muito pelo dinamismo que n economia ganh .
1 

11 , • ] roduç6'o do capital, que não foi acompanhado pela mesn1a dinâmica ao nív 1 
l i d tl hc , d social, lo p Jíf . o , do cultural e do ambiental, e por isso possui articulaç:- s 
• ( I .'Õ s ntr 1i .f cs 1 --r sp · ctiYas, que caracterizam um . so i -dnd -I ba1 

1 1 
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e1nergência, operando de modo desigual e contradit6rio. 

Para Ianni ( 1993, p. 11 -39) "além das nações pobres e ricas, centrais e perifericas , 

dominantes e dependentes,. reYelam-se relações, processos e estruturas pouco conhe

cidos, operJndo em escala global», 1noldando u1no. sociedade global onde os nacionalis

n1os e regionalismos tornan1-se "parte, seg1nento, elo, mon1ento" daquela. 

O século XX tem sido portador de grandes transformaçoes que têm contTibuído 

para a o..centuação do processo de globalizaçJ.o, tais co1no as duas grandes Guerras 

Mundiais, a Grande Depress010 dos Anos 30? o fin1 da Guerra Fria que vigorou de 1946-

89 (quando o Pacto de VarsÓYia foi dissoh·ido e a OTAN perdeu seu sentido), a 

emancipações políticos das colônias européias na Ásia; África e América Latina. . 

Mais recenten1ente houYe eventos como a Perestroika (troca da econon1 o 

planific.:~da pela de mercado) e a Glasnost ( den1ocratização do sistema político com a 

substituição do sistema Estado-partido-sindicato) na ex-Unia o das Repúblicas Socialista · 

So\·iéticas (URSS) en1 1985, as Inudanças bruscas na b·oca de J·egimes, goYernos e blocos 

de poder na America Latina, a Guer ra do Golfo Pérsico , etc. 

São grandes mudanças que têm co]ocado e1n e,·idência as insatisfações nestas yjri s 

sociedades, que impulsionam as forças de transfonnaçõ.o, e que esta_o em busca de urn 

novo equilíbrio que proporcione às pessoas em geral mo.is confiança no futuro .. 

O enfraquecimento do modelo socialista tetn proporcionado diversas n1atize gul' 

cotnbinam uma presença 1nn.ior ou menor do Estado, para fazer frente ~s mudanças rápid · : 

que ocorre1n no mundo n1oderno, que requere1n sistemas e pessoas 1nais flexÍY - i ~. 

I or ém , ao conLTário do que :rnuitas instituições, coino o FMI por exemplo, t 

divulgado , não há receita que sir\·a para todos . É necess6.:rio que cada país possa defil ir 

' untamente co1n sua popubçao o que é importante globalizar. 

E par<l, aqueles que acredit~nn que o modelo socialista tenha capitulado, senl 'l I' 

d ixado um legado importante, lanni (1993, p. 160-161) argumenta gue "no século X 

o capitalisino e o socialis1no podem ser Yistos co1no os dois processos ciYilizat6rio . 

característicos da modernidade", e que "na essência das visões do Inundo do capi taJi sJ ' ~ o 

.. lo socialismo esta o. razão iluminista, em suas Yersões crítica e/ ou inst:ru1nen tal". ·. 1 '.' 'i 

1~ ionalid ade também está começando a ser colocada em discussão, justificando "" l11 1 · 1'1 · 

< I R n1penho desfavoráYel da proposta socialista. 

t nni (1993, p. 17) argumenta que "as re,·oluções socialistas ocorridas na - 11 ' I, 

u. r l · n a anotação de prematuras", e1n razão de 1ue as políticas n "' 1 i ·~ · 

·, 1 IPn J tad . t inharn o objetiYo de desenvoh·er forças produtivas para qu al 

n h · ~1 1 ssÍY 1 .l - socialização, e stando ns 1nes"nas pou { desenvoh·idas. 

Altt ii ~so, aquelas reYoluçôes ocorr .r~m -n1 p 1rtes fracas ,~ l ÍV<UI r 11 

', 11, 1•1~ . ' J . \'n l \' il u~ d( s'st n1 aCílpi o.]i. tílgloba1 ,1 ndo . il I. · 'o c -r a l s, llOJI 1 jl. lt 

li I I ., d . I t "'' · fo l ' !'\ d ( ' l, p i 1 I' .. J o o i 1 I t. d . ( 11 • (i n t tn ~n . • 1 lll •• \ r 11 l i 
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c I c sistema. 

Logo, as forças" produtiYas dos países socialistas se dedicaram à sobre"i·ivência 

I. 1t1ebs populações, nao tendo tido condições de ter construído um sistema socialista 

<'o ren te, compatível com o sistema capitahsta global. O mesmo pode se dizer do 

rrido nas reyoJuções socialistas ocorridas na Asia, África e An1érica Latjnu. 

Para Ianni (1993, p. 21 ), tanto o capitalismo quanto o socialismo são "processos 

·i ·i! i zatórios uni Yersais, distintos e antagônicos, mas referi dos, cúmplices, constitt
1 
ti vos 

11 do outro". Portanto, o socialismo é um processo que já faz parte da história das 

. 'o 'iedades nacionais, e também da sociedade global e1n formação. Seus valores de 

prc moção sócio-econômico -cultural do homem também estariam influenciando os 

111 Yimentos sociais, que buscam a construção de uma cidadania global, e que está 

olocando em cheque valores consubstanciados pela doutrina iluminista e pela razão. 

Corroborando esta idéia) Vieir a (1997, p . 67) aponta que ~'os movin
1
entos socinis 

,.,,tão aí com novas agendas políticas (ecologia, paz, anti-racismo, anti -sexismo), ao lado 

d, s agendas t-radicionais de melhoria da qualidade de vida (sobrevivência econômica, 

h. ' itação, terra, bem-estar social, educação)". E estes movimentos sociais característicos 
la sociedade civil emergente, atuam na sociedade glob,:ll. 

3. 2 Crítica ao modelo neo-liheral 

Belluzzo (1998, p. 67), ao fazer uma obsenação ao mesmo tempo jocosa e 

p - cupante, menciona que a mídia e 'circulas semi-ilustrados ' disseminam aos quatro 

· ·ntos que o "processo de globalização e suas conseqüência.s são ineYit;Íyeis. Algo assim 

'()JTIO a lei da graYidade" I ou seja e apregoada como não SOlnente a melhor Jnas íl Única 
; l 

lorma de países como o Brasil continuarem a participar de um (dmidoso) processo de 
J ·s nYoh·irnento. 

Além disso, Vieira ( 19 9 7, p. 69-70) aponta que o tenn o g I oba li zação se presta a 

'1 i . .. interpretações, e Yai desde a concepção do Banco Mundial e dos países dominante ·, 

jll seja um processo fatal, do qual não se pode escapar, a ser\·iço dos interesses das 

·' 111 · sas transnacionais; até aqueles que Yêein a globalização "principalmente em sua 

l l1 n :n são econômica dominante de in ter ligação mundial de mercados", se consti tuind 

• 11 1111 processo de homogeneizaçao, que compreende a "padronização e estandardizaçã 

""· titud s e comportamentos em todo o mundo, colocando em risco a diversidad 

ullw.l d humanidade". Trata-se segundo Ianni (1993, p. 135) de t-ransformar o plan t 

" 11 1 rr. no "sh ppin . t T te; Jol ]"' u segundo Olgária C. F. Matos tra n-s " d Ul l 

I I OI I ( s.· . , lt t<-L 1- I • Jrrr dz u • ( ,! ' ' t T llll no int "'1Tl , I ~d ·onizd l ,· . uuh >S J ti 
' 'I 
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Mas, como lembra Ianni (1993, p. 43), o processo de globalização tamb é 

globaliza problemas, sendo que "assunt os sociais, econômicos, políticos e culturais qu 

sempre pareceram nacionais, internos", tê1n se reYelado "internacio.nais, externo , 

relatiYos à harmonia da sociedade global", como o narcotr:lfico, os dire1tos humanos, o 

saúde, a dhidaexterna, a educação, meios de comunicação de massa, ou o meio ambient . 

No mundo capitalista globalizado as atividades são cada Yezmais cornplexas e, num 

pais de analfabetos, não conhecer a tecnologia mais simples é o caos, pois o poder é cada 

yez 1nais exercido via tecnologia, que se sofistica cada yez mais. Isto está be.m presente n a 

realidade elo Brasil hoje, onde 1nilhões de trabalhadores nao conseguem se reposicionar 

110 Inundo do trabalho deYido ao bajxo nÍYel de instrução e qualificação que possuem, 

ao modelo econômico-produtivo íncentivado. 

Sobre isso Ianni ( 1993, p. 24-60) argumenta que a globalização é um processo em 

marcha, que embora encontre obstaculos e por Yezes sofra interrupções, generaliza-s 

e aprofunda-se con1 o tendência, sendo que a.s econo~~ias s~ in~erlig~m a~1uv~~s "do 

con1ercio global e dos produtos globais proinoYendo o 1ntercambto tmtYersal e umn 

universal dependência das nações". 

P I · (1993 p 14.0/143/ 178) o "neoliberalismo sintetiza a ciência econô-ara annt ~. , . , . 

mica global; fundmnenta e organiza os movimentos do capital etn escala global", e "seu 

lema principal está resumido na idéia de que a liberdade econômica é o fundament~ da. 
liberdade política", o que tem aprofundado -as diferenças e a desigualdad~ ~os pa1.s~s 

menos desenYolddos. Ern razão disso "sob o capitalismo global as contrachçoes SOCiaiS 

globaliz~nu-se'', e a sociedade global se transforma numa "fabrica de alienação" . 

Ianni (1993; p. 20/48/50) menciona que o capitahsn1o alé1n da reproduçã 

material sempre esteYe ligado à reprodução cultural) aparecendo como "proce' · 

ciYilizatório, superior a todas as outra formas sociais de ,·ida e trabalho''. Até mes~o 

língua inglesa22 se apresenta como um instrumento de colonização, onde quem n~~ 

dominD- não sÓ e prejudicado ao nÍvel do lnercado de trabalho e das transações COmerClD.lS, 

como tmnbé1n é priYado de uma coinunicação global cada yez mais implernentada pel 

processo de informatização, que propicia que pacotes de infor1nações ~n':~dam c~ltur 

inteiras na o só com informações, mas com entretenimentos e noYas 1de1as I Assnn, s 

"dissoh ·e1n as fronteiras e se desenrnízam as coisJ.s, as gentes e as idéias'', e a globaliza -

I . " adrões e idenis l 1nodos de ser, entir e imaginar,, faz com que pessoas s j t 1 

hon g n -i.zõldas pelos "padrões, estilos, linguagern, modas ou ondas que tamb 'm :t· 

1 "l ' t . " J t·{ 1 z · 1 , est1 1zam e pas ·eunza1n . 

I, I •I I' 71 li 11 i! I I I l I I I I 
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Ianni ( 199 3, p. S O- 51) alerta par a o fato de que ao mesmo tempo que o processo 

de globalização tende a unificar opiniões, idéias e ilusões, ele tem provocado o ressurgi

men-to de mm ·im en tos étnicos, regionais, culturais, reli gi os os, lingüísticos etc. em todas 

as partes do mundo, o que pode ser um sinal de que ele transforma di,·el'sidade em 

desigualdade e antagonismo quando o Estado-Nação se debilita. Veja-se, por exemplo, 

o CTescimento do apoio da população francesa ao partido de extrema direita, que sob a 

bandeira da defesa do bem estar do cidadao francês, face ao processo da globalização que 

ocasi<Jna um nÍYel elendo de desemprego, tem incentivado o ressurgimento do racismo 
CDntra judeus, neg1-os e imigrJ.ntes e2n geral. 

Ianni (199 3, p. J 58) argumenta que "o processo de globalizaçiio é também um 
processo cultunl, ciyiJizatório" [ .. . J pois "as culturas são exp1·essões de modos de vida 

e tra I:Jalho, tradições c esperanças, formas de ser, sentir, agir, pensar e sonhar. O 
intercâmbio das cu 1 tura s, tTaços, padrões, valores, sistemas e outros elementos é também 

~ e necessariamente um interc:lmbio de indh-íduos, coletividades, povos, nações, nacio-

nalida des. Uma migração mUlti pia, contínua e reiterada por todos os cantos do mundo, 

tecendo o difícil e intrinc~do diálogo de modos de ser e imaginar; tecendo novos 

contr ;ap on tos de m ú I tip I os singulares, de tal maneira que o dos e cada um a! cançam outras 
universalidades". 

De outro Indo hnni (1993, p. 77-82) mostra que no âmbito da sociedadeglobal, 
"as sociedades tribais, region;:>is e nacionais, compreendendo suas cultur.:IS, línguas e 

d; ale tos, religiões e sei tas, tradições e utopias nii o se disso h·em, mas r e criam-se", mesmo 

czue h~ja o predomínio de um~ sobre outra ou outras . Em alguma escala todas se 

transformam, porque o processo de globalizaçiio le,·a consigo a diferenciação, e reyelam 

"a mllltiplicidade das fonnas de ser, ,·iver, sentir, ag'r, pensar, sonhar, imaginar", sendo 

ru essa di,·ersidade. e coexistência de culturas é um dos pressupostos do conceito de 

d vil i zação. Além disso, a "afirmação da oci den talid a de se1ia im po ssh-el sem a orien talidade, 
. f1 i _anidade, latino-americanidade". 

Mas, o poder da mídia tem sido tão grande na \'eicubção do processo de 
lul Íizaçiio e uniformização de processos, condutas, consumo e forma de pensar czue 

• 1 m dor Pedro Bis oi, em entrevista num canal de teleYisão ( 05 I 05 I 9 8), comentou que 
•' ,., •I 1r:ne de informações que a mídia mo\·imenta é tão grande que o cidadao comum, com 
1 ( \ 1 instrução não te1n capacidade de assimilar e analisJ.r. 

D aí a mídia transmite não somente a informaçao, mas também sua interpretaçã 

1 • I' , e o cidadão ~caba aceitando, porque mesmo os mais instruídos estão nun 

u ·i· I I u os onsome, e ao chegar em casa à noite se jogam nos f!t, ligan a t I ·is-

1' · J, · 1 J( I s ssua. N ss , · nt'.d , a possíbili la 1 d f. l" l t .• · ~ 1 d · J , .. , ,.o, ~ c nm 
<' I · 'J l lir•t • . 'LI . • ID )ll!' 1 >S.' , I 1 I' 1 1 \ ' l' 1111 l.nç.~ ' ll : d i1 · I · •h ') 
.,, 1: , L c ' I lt L I I j' I ,, 1 d I 

t d11u , j . l hu 111 • ' 1 1. L I, . dll l , , l I f 
1''• •1. t ~ ~~, 

1 

l .- t1~e elas Esta 1 - . .I-' los e estabelecer re J.Coes en . . · d' -.' duos possam assnn1 a- ' . 
1
.. - 'I 

p<1ra que os 1n n 
1 

~ . · _ W b C" chamou de raciona 1zaçao < (, . ( 199 3 70) - remetendo- se a e. e1 ' 
marcha o que Ianni . 'P· ' . - f d .. eneralizado . proYocand ( 

·~ . - d d modo ta o pro un o e g . , 
mundo, que estana ocor1 en o .e .. . A • I sde a organização das instituiçõ ~ 

d do que pennela todas as Instnncws c e -desencanto omun ' ·· · · , 
. 'd d d rolYidas IJelos indiYtduos. /1, 

"'té as atiYl a es esen' ' - .- . f . ..., r,..,,,
0

r de gru}JOS econo 
u. · • _ • 1\ • e ·unc1ona "'· t;.... · 

E essa racionahz.o.çao social e . economllca, qdu . Idade fraternidade e caridad ' 
. . . f- t m os Ya ores e 1gua ' 

micos priYdegiados, se con l on a ~co . . . . d -d - 1 bal mais J·usta. 
. . d ' . . 1 rmacao de uma socle a e g o 

ou SeJa, ela preJU Icana a o . ' l 1 b"'li·zaçao teln sido o entrela-
. . t o rJrocesso c e g o u U dos fortes acon tenmen os n . . b .Ih- s d . 

m . . . cenário ,·irtual movimentam 1 oe d - - ., d - financeiros que nuln . ..J 

Cilmento os merca os . 1putador proporcwnanuo n 
dólares todos os dias com um slmples toque. n~ con . .. ' 

• J , I c ·I· c-o de cap. ltais esiJecuLltn·os . . l d l Yez m~nor <le 'o atl lZa ~a ' . d 
ca}XtCJC a e caca . . d d . l ,· ento num cenano on e 

. d . ~acesso e esen\ o 'Im . ' 
E as perspectiYas e utn pl . }' ~ ' ~ }Jossh·el se atrelado aos 

. . .· . · ~ sa concentra e centra Iza, so . . 
capltahsmo fmanceiro gi as ' . d l 1 b l Logo segundo lann1 
. . . .· entos ue goyernan1. a socte a< e g o a . . ' . . . 
mteresses dos mm lm . q. . . . . inen temente na cwnais' que s . 

·7/68) osstbllidade de proJetos em . . . ' , 1 
(1993, P· 4 . ' a P . . difícil e até mesmo lmpossn e . . . d - d d" . . externa \'In gnrem se torna 
desY1ncule1n a epen encia ' . . 1 • d· 

1
·
0

r se for leYada en1 
· , I . ·ol-vnnento e a1n a ma A d ·n.· 1d~de· para os IJ::uses em cesen\ . . . ·. 'd d 

1 cu ~ · · . . l - d · 
0 

ao oran 
t " .. dificuldade ein qualificar suas popu açoes e\ l e conta, que os Inesmos, ern . 

1 d. d .. ld d -s que os c;:tractenzam. . ·l'b . 
níve e es1gua a e · . d t po grandes desequ1 1 · ~10. . . ld d - ·oc rn cotn o pí.lssal o eJn ' 

Asgrandesclesigua . a espiO\ a ' . -- d .· l"ncia e até mesmo; d,, 
. . ~ . d )J.recimento de est1gmas a '\lO e · , _ · 

1 llO SIStema SOCial, OCOlren O O a) . d d r· .· - enenta un1 grande perigo, nao .'-1 
" . . . l - d ··d - socle a e. sso I epr s - . . 

. irnportanc1a dos' a 01 es a\ I a em . I A • mas também para mmtos ql 
ara uem se encono·a excluído do mode o economt~o, . . . ' rn uma ran I 

p q . A -l te esta Situaçao se apresenta co g . da usufruem do mesmo. - tua men 
::nn . . d d 'ses con10 o Brasil exigindo modificaçoes urgentes. orav1 a e em pí11 . ' _ b 

3. 3 A perda de poder do Estado-Nação 

• • r • ' d sistema cap. italista 01ll J b 1' - ' . . das principais caractenstlcas o 
Se a glo a 1Zaçao e um~ . . de solidariedade entre os cid. I I 

. - t bém o é o surgimento de DOYas foi mas - . d d -I I I 
, am - d". 'f, ~odeumasoc1ea . - 0 . . . (19·97 - 66) . tenlOS a ten encta a ormaça 

S 1n I V re1 a ' P· ' . . . . .1. . os poucos percl · p l' l . f- ecimento do Estado nacrona ' que a . ' 
. . , 1 1 . Taponto ao en wqu . . .. . e or anizacões multilaterais. 
. J, .-.u r n·ogatiYas para as empresas multman~nms g I abi!mente magl i fi '• , j,, 

.. . 93 154) I mbra que as "tensoes externas, 1.. . ,., 

I. J ni ( 19 ' P. e d ' - . . -mídia hnpressa e l ( ,. a' ' . -I 1 , ] . - 1 os dominantes em ca a p~ns- o que a 
u.rlllj 't .r s p . sgn1) . · " . - ·u· ecobriroum sm . s l t 

' c·ot ui L d < . . fi el n cw - peimi a r . I, 

t li I I 
. ,, 
l'l t ·rn .l 
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sobre Globalização, criado em 1995 com 40 organizações de 19 países, que como aponta 

Vieira (1997, p. 136), deseja colocar os interesses do cidadão cotnum, das economias 

locais e do tneio ambiente acima dos interesses dos grupos multinacionais. 

Essas grandes corporações internacionais é que Yerdadeitamente determinam 

omo os povos e nações deYem proceder, e lanni (1993, p. 24-40) lembra que o Estado 

que era tido como u1n aparato para protnoYer o ben1-estar social e proteger as economias 

nacionais contra as ameaças externas, agora esta sendo internacionalizado, e passou a ter 

'Orno objetiYO adaptar as economias nacionais ao processo de globalização, que se 

sobrepõe às ''fronteiras, códigos) constituições, tnoedas, estilos de gestao econômica 

1 r iYada e pública, práticas de planejamento goYernamental e empresarial, e projetos de 

1 senYolvünento". 

Para lanni (1993., p. 41/109/ 112 /113) a formação de um "Estado Federal 

supranacional, caracterizado pela transfe1·ência de decisiYos direitos de soberania" é o que 

r os espera para fazer par com a sociedade global. A passagem ocorreria dos Estados 

] rticulares para o agrupamento de Estados, que se constituiria na própria humanidade, 

·1 seja1 ao inYés de apenas a mercadoria ter alcançado a cidadania, ta1nbém o indivíduo 

1 ri a acesso a esta última. 
I 

E coinO se o processo de globalização e todas as suas conseqüências encapsulassem 

s ·esferas da Yida social, coletiva e individual do ser humano, e todos os elementos do 

1 delo capitalista (n1ercado de capitais, tecnologia, força trabalho, etc.) se articulassem 

1L n'vel internacional,. tornando as sociedades nacionais dependentes da sociedade global. 

E essa dependência se configura especialmente na forma de creditas que partem 

l . agências internacionais aos países en1 desenYoh·imento,. agências essas cotno o Banco 

Mundial (BIRD) ., que ilnpõemgrander.igor técnico fundado nos princípios do mercado, 

cl.1 li,1·e iniciatiYa, da liberdade econôrnica etc., proYoco.ndo a desregulatnentaçã.o dos 

l ·~ t elos Nacionais. 

Neste -cenário, a ONU (Organização das Nações Unidas) tambem tem. Yisto seu 

J ·'I -1 de repres·ento.r Estados nacionais fortes e débeis, dominantes e dependentes, se 

J. fl·oquecer, tornando-se u1n fórum onde preYalece sornente a vontade das nações mais 

ri · .se poderosas .. Para tanto estas nações exercem o que Ianni (1993, p. 45) denominou 

1. · u >n dições formais e não formais de Yeto", ou seja, ou votam contra os interesses dos 

P· Í.'-:~ s 111ai debeis ou simples1nente deixa1n de cumprir o que estes últimos conseguem 

1p1 o · r s Jn o ' le acordo' dos países mais poderosos. Neste sentido, a ONU ainda nã . 

t s i d · n1 uma instituição global, pois nilo esta a serviço da sociedade ciYil global. 

1 ara Ianni ( 1993 1 . I 1/93 /99 I 1 00), a perda de ünp r S1 i cl stad -

r I .. I t I \ I I di s r r ) 1 t ' '4 11 t r os d i s I r i I o r li~ r . I t • I H . I ' ,, I I I In 'I , . l s. s , 
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ue ~:?. a ''desterritorialização das coiSJ.S, pessoas e idéias», que por seu turno afeta 

~aldades de grupos, as manipulaçoes das moedas, as identidades, as estratégias d ~ 
Estados. Isso yem "acentuando e generalizando as condições de solidão'' do ser humon< , 

fazendo com que 0 capitalismo seja um "un1. 1nensageiro de um pathos impressionant . · 

Segundo Ianni (1993, p. 177 I 180), para q~~ a sociedade ~:obai se tmn~fo · . 

num novo ethos, ou sociedade mais justa, é necessar1o um novo dne1to 1nternnc1onat 

a reestruturacão de u 1na noYa cidadania, assim o mundo atual sairia da barbárie, ond gra. · 

uma "fábrica de desigualdades e antagonismos sociais, econômicos, políticos e culturais , 

e do reconhecimento de que "a razão na o recobre a na o ser parcialmente o real,. j :i que ~ . · 

está impregnado de dimensões não-racionais, irracionais ou inatingíveis pelas ca • · g ri : 

lógicas e te6ricas disponheis, pelas formas de conhecimento herdadas do Iluminism . ' 

Ao comentar os reflexos dag1obalização, Belluzzo (1998, p. 67) aponta qu tn uto 

j :1 se falou sobre a irreYersibiliclade do processo de in terlígação das economias (glob li zaçã 

do processo de automação, de i nf onna tização, terceirização, do fim do trabalho p . ~ r 

dos mercados financeiros . Segundo ele, estamos ressuscitando o homa oecor m; u. 

Lnna "inYenção triunfalista da filosofia radical e economia política do sécul I , q I· · 
postulavam 0 ser social reduzido às determinações da satisfação dos desejos p r il t n 

di o de uma razão Yiciada em adequar os meios aos fins". , 
Desta forma 0 ho1nem estaria , atraYes da imposição das leis naturais, i. 1 1z' ~ 

roca e em razão disso subn1 etido ''ipeYitaYelmente à concorrênciat enquant m ni T c 

de c~ncilíação dos interesses priYados", e seria o ator pri,·ilegiado do p · l • .,,s d 
d " . , 

lobalização, que representa "a Yitória da 1nercantiliza.ção e . a concorrer CHl. . • . 

Porém, Belluzzo argumenta que cada ''ez mais cidadãos no mund u rr L ( 

d ' · d " nt 1 i .nd( . ncordam com a 'mão única que preten eJn impor as suas Vl . as ,. s · pr 1 

~ont ·a 
0 

aumento da insegurança, o desemprego, a violência, a dificulda 1 . d > 

- " l 1l 
1 ztJ , à boa ren.1uneraçao~ à Yelhice tranqüila, ou seja, essas p essoas nao ' · 1. '( 

olho .. 
0 

n1 ercado se apropriando de conquistas que propiciara1n o a ·anço d i L l J i 

'dti t s d 'cadas. 
A globalizaçao, port anto , não deYe ser Yista como algo irr " rs' · ·I '1 n 

11 1 

d · l li ,· I · ·1. I 
p •t·s ·r.' ·5 u r ceita para o paises que esejam e precismn a an ar 1 • • 

1 d l . f '1' d d t 1 l ( '( H .1\ ll l ' . I '. l ·s 11 • 1 •b 1 to . E, se porurn .a · e aproporc1ona. n.c11 a s, ·.. . ~ 

t t 11 1b'·t asio1. a prolL1 mns q \ . s apr s ntam rn · 1 \ .1s n 
• 
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Adorno (1998) considera que está ocorrendo a globalizaçao do crime, tanto no 

1u ·se refere aos crimes sofisticados enYOlYendo grandes bancos internacionais, quanto 

o que tange ao cotidiano. Mais do que isso l ele constata que uma vez que o indi,dduo incide 

n criminalidade, e muito difícil que ele deixe de Teincidir. E' isto, diga-se de passagem, 

t'S -!t ocorrendo dentro do próprio siste1na cqpitalista .. 

Matzenbacher ( 1998, p. 19), ao cobrir o painel Econo1nia do 3 ° 1\1ilênio, realizado 

n Fundaçao Getúlio Vargas (RJ), em 22/08/98, pôde Yerificar o desalento do 

~rn presariado brasileiro em relação ao processo de globabzaçao. Ele relata que Benjamim 

S "d .nbruch, presidente do Conselho de Administração da Vale do Rio Doce, ao tratar do 

. ssunto, mencionou que o capital produti,·o no Brasil est~ c encurralado'. 

Steinbruch relata que quando da pri' atização da v~Ie, ele percorreu o Brasil, do 

i Grande do Sul a P ernmnbuco, e nao encontrou parceiros par inYestir US$ 150 a US$ 

i ) milhões. A saída foi recorrei· aos fundos de pensões e aos bancos. Isso ocorreu, 

s gundo ele, porque nas últimas decadas as taxas de inflação têm sido altas e o crescimento 

[ • ixo no país, estando os empresários descapit aHzados. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do exposto anteriormente, percebe -se que o Brasil tetn tido muita 

ld 'it uldade para enfrentar as crises pro,·ocadas pelo fenômeno da globalizaçJ.o, que para 

1., royernantes é um processo de mao Única. E o que se ,·ishunbra no curto prazo é a 

k ·n trada de capitais estrangeiros adquirindo e assumindo o controle de etnpresas 

11' o: J.j i ; processo que est6. se intensificando, Yide o mo,·im.ento recente nos lnercados 

I ·c· 1nunicações, agroindustriaisl. supennercadista etc. 

1-inalizando, é importante realçar que a preocupaçõo desse texto foi realizar uma 

l1 ' L'S,1 obre a necessidade de elaboração de propostas .teóricas e políticas que seja1n 

lloll.i 1 pias, e que além do econômico possan1 ta1nbem contempbr preocupaçoes 

''liÍH, n1bientais, garantindo que o direito à cidadania global tenha a mesrn.areleY5.nci.a 

1 11 I . i "ncia, a tecnologia e a economia. Pois, e1n termos de humanid~Kle a eYolução n::io 

1' (I • ~ r ·ogitada para um contingente cada yez Jnenor de pessoas. Para constatar isso, 

IJ H t l 11 ~ ··adn pessoa olhe ao seu redor, e se não ficar constrangida con1 o que Yê, ao meno 

ft 1·w t n . r sa . 
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